No âmbito do Debate Nacional sobre a Educação e no quadro da área
temática 1 ?Educação e Cidadania? importa responder à pergunta 1.4.:
Como assegurar a liberdade de escolha da escola por parte das famílias?

Sucede porém que esta pergunta se enquadra noutra que o texto também
refere, embora de forma incidental, que é o direito e a liberdade de
educação. Ora, não nos parece que problemática tão importante deva ser
considerada como questão incidental e, muito menos, encarada como já
assente.

Na verdade é a própria Constituição da República Portuguesa que no seu
artigo 43 estabelece ser garantida a liberdade de aprender e de
ensinar. Ora, esta consagração constitucional deve, no nosso entender,
ser complementada por textos legislativos em que efectivamente se
garanta. Tal garantia implica que se assegure a existência e o
funcionamento em igualdade de circunstâncias entre o ensino público e
o ensino privado, especialmente o ensino superior público e o ensino
superior privado. Não como actualmente acontece na Lei de Organização
e Ordenamento do Ensino Superior em que o ensino superior privado se
entende como supletivo do ensino superior público. A liberdade de
aprender e de ensinar exige que a um e outro seja reconhecida a mesma
dignidade e, mais, que aos alunos e às famílias seja concedida uma
verdadeira possibilidade de escolha. Pois, mantendo-se a visão
publicista do ensino superior e dada a evolução demográfica, em poucos
anos nenhuma viabilidade terá o ensino superior privado. Tanto mais
que o ?peso? das estruturas públicas acabará por eliminar qualquer  iniciativa privada.


Torna-se portanto urgente, no nosso entender, que a lei consagre
claramente o estatuto igual a ensino público e privado. Essa
consagração terá como consequência a resposta à questão 1.4. que o
Conselho Nacional da Educação coloca. Essa resposta passa,
necessariamente, pela criação do Cheque/Educação. Com efeito entregar
às famílias um quantitativo pecuniário a dispender com a educação
parece-nos ser a melhor opção.
O Cheque/Educação permitiria aos alunos a opção pelo ensino, público
ou privado, que melhor correspondesse às suas necessidades. Mais, pela
atribuição dessa possibilidade evitar-se-ia a manutenção de estruturas
sem procura e incapazes de reagir aos tempos presentes. Num mundo de
concorrência, este cheque traria mais responsabilidade a quem oferece
ensino superior, qualquer que seja o sector público ou privado em que
se enquadra. Acresce que, o Cheque/Educação permitiria ter em consideração quer as necessidades financeiras das famílias, quer o
preço maior ou menor do curso a escolher pelo aluno. Esta parece ser,
 em nosso entender e salvo melhor, uma fórmula capaz de realizar a
 liberdade das famílias, das entidades promotoras de ensino superior e,
 finalmente, a própria Constituição da República Portuguesa quando
 estatui a liberdade de aprender e de ensinar.
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